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impedir a eventual prática de mercancia do sexo, não tem 
como finalidade única e essencial favorecer o lenocínio. 3. 
Recurso especial conhecido para estabelecer a sentença 
(REsp nº 149.070/DF - Rel. Min. Fernando Gonçalves, Sexta 
Turma, j. em 09.06.1998).

Posto isso, tenho que a conduta do acusado em 
manter casa de prostituição é típica. 

No mais, quanto às reprimendas impostas ao 
apelante em primeiro grau, no que concerne ao delito 
previsto no art. 229 do CP, penso que se encontram em 
sintonia com o disposto nos arts. 59 e 68, ambos do CP, 
sendo necessárias e suficientes à reprovação e prevenção 
do crime. 

Mercê de tais considerações, dou parcial 
provimento ao recurso tão somente para, nos moldes 
do voto prolatado pelo em. Relator, absolver o apelante 
da imputação prevista no art. 230 do CP, confirmando, 
outrossim, sua condenação, tal como posto na sentença, 
pela prática do delito de manter casa de prostituição. 

Súmula - PROVERAM O RECURSO, POR MAIORIA.

. . .

Conflito de jurisdição - Ausência - Conflito de 
atribuições entre órgãos do Ministério Público - 

Competência - Procuradoria-Geral de Justiça 

Ementa: Conflito negativo de jurisdição. Inocorrência. 
Caracterização do conflito de atribuições entre órgãos do 
Ministério Público. Competência da Procuradoria-Geral 
de Justiça. Conflito não conhecido.

- Inexistindo ação penal, não é o caso de conflito de juris-
dição entre juízes, mas sim de conflito de atribuições entre 
órgãos do Ministério Público.

- Ocorrendo conflito de atribuições entre Promotores de 
Justiça, deve ser ele dirimido pelo Procurador-Geral de 
Justiça, por aplicação análoga do art. 28 do Código de 
Processo Penal.

CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 1.0000.13.020505-
7/000 - Comarca de Abre-Campo - Suscitante: Juiz 
de Direito da Comarca de Rio Casca - Suscitado: Juiz 
de Direito da Comarca de Abre-Campo - Vítima: Hélio 
Duarte Regazi - Interessados: Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais, J.P.P. - Relator: DES. RENATO MARTINS 
JACOB 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NÃO CONHECER DO CONFLITO E DETERMINAR 

A REMESSA DOS AUTOS À PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA.

Belo Horizonte, 13 de junho de 2013. - Renato 
Martins Jacob - Relator.

Notas taquigráficas

DES. RENATO MARTINS JACOB - Cuida-se de 
conflito negativo de competência suscitado pelo MM. Juiz 
de Direito da Comarca de Rio Casca em face do MM. Juiz 
de Direito da Comarca de Abre-Campo.

Consta dos autos que, nos dias precedentes a 
18.02.2013, J.P.P. supostamente furtou o cartão magné-
tico e a senha da conta bancária de H.D.R., seu colega de 
trabalho, com o qual dividia um alojamento, efetuando 
diversos saques na conta bancária, totalizando mais de 
R$17.000,00 (dezessete mil reais).

Encerrado o inquérito policial, os autos foram 
enviados, registrados, autuados e distribuídos na 
Comarca de Abre-Campo, abrindo-se vista ao Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais.

O ilustre representante do Ministério Público 
entendeu que o feito não era de atribuição de sua 
Promotoria, entendendo tratar-se de estelionato, delito 
cuja consumação se operou em Rio Casca, onde os 
saques foram efetuados (f. 53).

Encampando as razões ministeriais, o douto Juízo 
daquela Comarca declinou da competência (f. 54). 

Aportando os autos na Vara Única da Comarca de 
Rio Casca, a Promotoria de Justiça entendeu tratar-se, em 
tese, de crime de furto, delito cuja consumação se operou 
em Abre-Campo, local onde a vítima teve seu cartão 
magnético e senha furtados, opinando fosse declinada a 
competência e suscitado o presente conflito (f. 58/61).

Encampando as razões ministeriais, o douto Juízo 
da Comarca de Rio Casca determinou a remessa dos 
autos ao TJMG (f. 63/66).

A douta Procuradoria-Geral de Justiça exarou 
o parecer de f. 74/76, opinando pela procedência do 
conflito e declaração da competência do juízo suscitado 
(Comarca de Abre-Campo).

Esse, resumidamente, é o relatório.
No caso, inexiste conflito de jurisdição a ser diri-

mido. Não obstante o presente conflito tenha sido instau-
rado entre os Juízos das Comarcas de Rio Casca e 
Abre-Campo, creio que se trata, em verdade, de conflito 
de atribuições, e não de conflito de competência. Explico.

A matéria de fundo versa sobre as atribuições dos 
Órgãos Ministeriais atuantes perante os Juízos confli-
tantes, que divergem quanto à possibilidade de enqua-
drar os fatos como estelionato consumado em Rio Casca 
ou furto qualificado consumado em Abre-Campo, 
negando-se ambos a apreciar o Inquérito Policial, seja 
para oferecer denúncia, seja para pleitear o arquiva-
mento do feito.
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de prisão preventiva ou concessão de liberdade provisória 
(contracautela).
O simples fato de os Juízes, no inquérito, terem encaminhado 
os respectivos autos, a requerimento do MP, para outro órgão 
jurisdicional não implica afirmar ou negar a sua competência, 
tratando-se de despachos de mero expediente ou ordina-
tórios. Note-se que o art. 109 do CPP permite que o Juiz 
declare sua incompetência ‘em qualquer fase do processo’, 
não do inquérito policial. (Direito processual penal. Rio de 
Janeiro: Forense, 2001, p. 225 e segs.)

De fato, não poderia ser de outra maneira, uma vez 
que, ao admitir-se a instauração de conflito de compe-
tência entre Juízos nesta fase procedimental (inquérito 
policial), estar-se-ia ferindo de morte a autonomia do 
órgão do Ministério Público, podendo-se dizer até mesmo 
em “usurpação de funções”, porquanto, ao se determinar 
como competente para o processamento e julgamento 
do feito este ou aquele Juízo, estar-se-ia delimitando o 
alcance de eventual denúncia.

Em outras palavras, a atribuição do Órgão 
Acusatório seria ditada pelo despacho do Juiz de Direito, o 
que é inadmissível no sistema processual penal brasileiro.

Diante disso, tem-se claramente configurado o 
conflito de atribuições - e não de competência, repita-se -, 
configuradas que estão as suas três características principais: 

que um determinado membro do MP entenda não ter atri-
buição para iniciar ou praticar ato no curso dela; que este 
membro do MP indique qual o promotor que teria a atri-
buição para oficiar; que o promotor indicado entenda, igual-
mente, não ter atribuição para funcionar e reconheça tal 
obrigação no membro do Parquet que lhe houvera indicado 
(CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. Op. cit., p. 106/107).

Portanto, caracterizado o conflito de atribuições, 
este deve ser dirimido pela douta Procuradoria-Geral de 
Justiça, órgão hierarquicamente superior aos reais confli-
tantes (Promotoria de Justiça da Comarca de Rio Casca 
e Promotoria de Justiça da Comarca de Abre-Campo), 
por aplicação análoga do art. 28 do Código de Processo 
Penal, bem como por força do art. 10, inciso X, da Lei 
nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público).

Ainda acerca da competência para julgar os 
conflitos de atribuição, vale conferir as lições dos mestres 
Tourinho Filho e Júlio Fabbrini Mirabete:

Entende a doutrina que, antes de iniciar a ação penal, não 
há que se falar em conflito de competência, mas sim de atri-
buições, aplicando-se para a sua solução a regra contida 
no art. 28 do estatuto processual penal, por analogia (in 
Processo penal. São Paulo: Saraiva, 2002, v. II, p. 615).

Ocorrendo conflito de atribuições entre Promotores de 
Justiça para o oferecimento da denúncia, ou de outra ativi-
dade funcional fora do processo criminal, deve ser ele resol-
vido pelo Procurador-Geral de Justiça. No caso referente à 
abstenção da denúncia, o procedimento, por analogia, é o 
previsto no art. 28 (5. ed. São Paulo: Atlas, 1997, p. 200).

Inviável, pois, o conhecimento do conflito.

Sobre o assunto, vale elucidar a diferença entre 
conflito de competência ou jurisdição e conflito de atri-
buições, o que faz brilhantemente o douto Promotor de 
Justiça e doutrinador Paulo Cezar Pinheiro Carneiro:

O fundamental, o ponto nodal para identificar se o conflito 
é de atribuição ou de competência, não é a existência de 
determinadas autoridades em conflito, mas, sim, partindo de 
uma ótica de perspectiva, a natureza do ato a ser praticado 
e gerador daquele conflito. O ato a ser praticado é aquele 
que determina o tipo de conflito, pois é ele que é objeto 
deste. Deve haver coincidência entre a natureza do conflito 
e a natureza do ato a ser praticado. Assim, se o ato a ser 
praticado, sobre o qual se controverte, pouco importando as 
autoridades em conflito, tiver natureza jurisdicional, o conflito 
surgido será, necessariamente, de jurisdição ou competência, 
da mesma forma que o conflito será de atribuições quando o 
ato a ser realizado não tiver natureza jurisdicional. [...]

A partir desta ótica é que se deve diferenciar o conflito de atri-
buição do conflito de jurisdição ou competência. Enquanto o 
primeiro tem por finalidade o controle da atribuição de deter-
minado órgão ou autoridade para a prática de determinados 
atos de natureza não jurisdicional, o segundo visa ao controle 
da competência de um dos órgãos para a prática de atos de 
natureza jurisdicional. (In O Ministério Público no processo 
civil e penal - promotor natural: atribuição e conflito. 3. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 1990, p. 104/105.)

Com efeito, o que diferencia o conflito de jurisdição 
do conflito de atribuições é o tipo de ato a ser praticado, 
e não as autoridades em confronto propriamente ditas.

Dessa forma, o simples fato de ter sido o presente 
conflito suscitado pela autoridade judicial não caracteriza 
o conflito de competência, mormente quando se consi-
dera que somente assim o fez em face de expresso reque-
rimento do Ministério Público.

Ademais, nesta primeira fase da persecutio criminis, 
não há falar em competência do Juízo, mas sim em 
atribuição do Órgão Ministerial para oferecimento de 
denúncia, pedido de arquivamento ou outras diligên-
cias. Não há, nesta etapa processual, sequer ação penal 
instaurada, possuindo os despachos judiciais exarados 
nos autos caráter eminentemente administrativo, incapaz 
de gerar qualquer vinculação processual.

A propósito é a lição do ilustre doutrinador Afrânio 
Silva Jardim:

Como se sabe, o inquérito policial tem natureza administra-
tiva, sendo atividade investigatória do Estado-Administração, 
destinada a dar lastro probatório mínimo a eventual pretensão 
punitiva. Se tal é a natureza do procedimento policial, outra 
não pode ser a natureza dos diversos atos que o compõem.
Mesmo os atos praticados pelo Juiz no curso do inquérito têm 
a natureza administrativa, sendo, por isso, chamados pelo 
professor Fernando da Costa Tourinho Filho de anômalos, 
tendo em vista o sistema acusatório. Não são jurisdicionais, 
pois sem ação não há jurisdição. [...]
Inexiste possibilidade de conflito de competência ou juris-
dição na fase inquisitorial, pela própria natureza dos atos que 
aí são praticados. Ficam expressamente ressalvadas as hipó-
teses de jurisdição cautelar, como, por exemplo, a decretação 
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Notas taquigráficas

DES. FLÁVIO BATISTA LEITE - Trata-se de recurso em 
sentido estrito interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra a decisão (f. 45) que concedeu 
liberdade provisória a M.O.R., mediante a fiança arbi-
trada pela autoridade policial. 

Em suas razões recursais, pugna o Ministério Público 
pela reforma da decisão, para que seja cassada a fiança 
arbitrada em favor do recorrido, convertendo-se a prisão 
em flagrante em preventiva (f. 54/59).

A defesa contra-arrazoou o recurso e pugnou pelo 
seu desprovimento com a consequente manutenção do 
recorrido em liberdade (f. 61/69).

A decisão foi mantida por seus fundamentos (f. 70).
A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo conhe-

cimento e desprovimento do recurso (f. 79/82).
É o relatório.
Decido.
Narram os autos que M.O.R. foi preso em flagrante 

por suposta infringência aos arts. 163 (dano), parágrafo 
único (qualificado), II (patrimônio do Estado), 329 (resis-
tência), 330 (desobediência) e 331 (desacato), todos do 
Código Penal, 309 (dirigir veículo sem habilitação) do 
Código de Trânsito Brasileiro e 68 (recusar-se a fornecer 
à autoridade dados concernentes à própria identidade) 
da Lei de Contravenções Penais.

Em 6 de novembro de 2011, M.O.R. estaria condu-
zindo um veículo perigosamente quando policiais mili-
tares determinaram que ele parasse, mas ele não parou.

Em seguida, M. teria entrado no perímetro urbano 
de Santa Bárbara do Tugúrio, quando, então, os policiais 
conseguiram abordá-lo, momento em que resistiu à ação 
policial e os desacatou com ofensas e ameaças. Logo 
após, o recorrido foi colocado na viatura policial, quando 
acabou por danificá-la, ao quebrar o para-brisa traseiro.

Por fim, M. ter-se-ia recusado a fornecer seus dados 
de qualificação aos policiais, e constatou-se que ele não 
possui carteira nacional de habilitação.

A autoridade policial tornou efetiva a prisão 
em flagrante delito e arbitrou fiança de R$ 2.000,00 
(f. 10/11).

Comunicado da prisão, o Ministério Público opinou 
pela manutenção do cárcere provisório (f. 37).

Veio aos autos notícia da liberação do recor-
rido pelo pagamento da fiança arbitrada (f. 39). Então, 
o Ministério Público pugnou pela cassação da fiança, 
por infringência ao disposto no inciso IV do art. 324 do 
Código de Processo Penal, e pela conversão da prisão em 
flagrante em preventiva (f. 41/44).

O Magistrado primevo manteve a soltura de M.O.R. 
(f. 45).

Em que pese a decisão do Magistrado primevo, tem 
razão o Ministério Público ao questionar a fiança arbi-
trada pela autoridade policial.

Mercê de tais considerações, não conheço do 
presente conflito e determino a remessa dos autos à douta 
Procuradoria-Geral de Justiça, adotando-se as providên-
cias de praxe. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES NELSON MISSIAS DE MORAIS e 
MATHEUS CHAVES JARDIM.

Súmula - NÃO CONHECERAM DO CONFLITO 
E DETERMINARAM A REMESSA DOS AUTOS À 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.

. . .

Crime de trânsito - Falta de habilitação para dirigir 
veículo automotor - Ingestão de bebida alcoólica -  

Crime contra o patrimônio - Dano qualificado - 
Dano ao patrimônio público - Quebra do para-brisa 

traseiro de viatura policial - Crimes praticados 
por particular contra a administração em geral - 

Contravenção penal - Não fornecimento de dados 
concernentes à própria identidade à autoridade - 
Aplicação da pena - Concurso material de crimes - 
 Não cabimento de liberdade provisória mediante 
fiança arbitrada por autoridade policial - Cassação 
do benefício - Conversão da prisão em flagrante 

em preventiva - Não cabimento - Substituição por 
outras medidas cautelares

Ementa: Recurso em sentido estrito. Irresignação ministe-
rial. Fiança arbitrada pela autoridade policial em delitos 
cujas penas em concurso material superam quatro anos. 
Fiança inidônea. Cassação. Necessidade. Conversão 
da prisão em flagrante em preventiva. Não cabimento. 
Ausência dos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Imposição de medidas cautelares diversas 
da prisão. Recurso parcialmente provido.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 1.0056.11.021006-
1/001 - Comarca de Barbacena - Recorrente: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Recorrido: M.O.R. 
- Relator: DES. FLÁVIO BATISTA LEITE 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 de abril de 2013. - Flávio Batista 
Leite - Relator.


